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c) Outra língua, desde que corresponda a uma das lín-
guas das instituições comunitárias, e aquele Estado mem-
bro a tenha declarado aceitar, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 13.o da Directiva n.o 2004/80/CE, do Con-
selho, de 29 de Abril.

2 — O texto integral da decisão e a acta de audição,
referidos, respectivamente, na alínea d) do n.o 1 do
artigo 12.o-A e na alínea d) do n.o 2 do artigo 12.o-B,
podem ser transmitidos em português ou inglês.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes,
a comissão pode recusar a recepção dos formulários
e documentos transmitidos para efeitos do disposto nos
artigos 12.o-A e 12.o-B quando os mesmos não estejam
redigidos em português ou em inglês.

4 — A comissão não pode recusar a recepção da acta
de audição referida no n.o 2 do artigo 12.o-A, desde
que a mesma esteja redigida numa língua que corres-
ponda a uma das línguas das instituições comunitárias.

5 — A comissão não pode recusar a recepção da deci-
são referida na alínea f) do n.o 2 do artigo 12.o-B, desde
que a mesma esteja redigida numa língua prevista na
legislação do Estado membro que a transmite.

Artigo 13.o

Encargos

1 — Os encargos resultantes da execução do presente
diploma serão considerados gastos de justiça e supor-
tados através de uma verba especial inscrita anualmente
no orçamento do Ministério da Justiça, capítulo «Gabi-
netes dos membros do Governo e serviços de apoio».

2 — Enquanto as correspondentes verbas não forem
inscritas no Orçamento do Estado, serão as mesmas
suportadas pelo Gabinete de Gestão Financeira do
Ministério da Justiça.

3 — Em todas as sentenças de condenação em pro-
cesso criminal, o tribunal condenará o arguido a pagar
uma quantia equivalente a 1% da taxa de justiça apli-
cável, a qual será considerada receita própria do Cofre
Geral dos Tribunais.

Artigo 14.o

Aplicação no tempo

A caducidade estabelecida no artigo 4.o não pode
ser invocada relativamente a factos praticados após 1 de
Janeiro de 1991, sob condição de o pedido de indem-
nização ser apresentado no prazo de seis meses a contar
da data da entrada em vigor do presente diploma.

Artigo 15.o

Isenção de preparos e custas e gratuitidade de documentos

1 — Os processos para concessão de indemnização
por parte do Estado são isentos de preparos e custas.

2 — Os documentos necessários à instrução do pedido
são gratuitos e deles deve constar expressamente que
são emitidos para execução do disposto no presente
diploma.

Artigo 16.o

Alteração ao artigo 508.o do Código Civil

O artigo 508.o do Código Civil passa a ter a se-
guinte redacção (redacção resultante do Decreto-Lei
n.o 59/2004, de 19 de Março):

«Artigo 508.o

[. . .]

1 — A indemnização fundada em acidente de via-
ção, quando não haja culpa do responsável, tem como
limite máximo o capital mínimo do seguro obrigatório
de responsabilidade civil automóvel.

2 — Se o acidente for causado por veículo utilizado
em transporte colectivo, a indemnização tem como
limite máximo o capital mínimo do seguro obrigatório
de responsabilidade civil automóvel estabelecido para
os transportes colectivos.

3 — Se o acidente for causado por veículo utilizado
em transporte ferroviário, a indemnização tem como
limite máximo o capital mínimo do seguro obrigatório
de responsabilidade civil estabelecido para essa situa-
ção em legislação especial.»

Artigo 17.o

Alteração ao artigo 82.o do Código de Processo Penal

O artigo 82.o do Código de Processo Penal passa a
ter a seguinte redacção:

«Artigo 82.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Pode, no entanto, o tribunal, oficiosamente ou

mediante requerimento, estabelecer uma indemniza-
ção provisória por conta da indemnização a fixar pos-
teriormente, se dispuser de elementos bastantes, e
conferir-lhe o efeito previsto no artigo seguinte.

3 — (Anterior n.o 2.)»

Artigo 18.o

Regulamentação

O recrutamento do pessoal de apoio da comissão a
que se refere o artigo 6.o, a remuneração dos seus mem-
bros e, bem assim, a sua instalação e funcionamento
serão objecto de decreto regulamentar.

Artigo 19.o

Entrada em vigor

O presente diploma, com excepção do disposto no
artigo anterior, entra em vigor na data da publicação
do decreto regulamentar naquele referido.

Resolução da Assembleia da República n.o 52/2006

Viagem do Presidente da República à República da Guiné-Bissau

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea b) do artigo 163.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, dar assentimento à viagem de carácter ofi-
cial do Presidente da República à República da Gui-
né-Bissau no próximo dia 17 do corrente mês de Julho.

Aprovada em 12 de Julho de 2006.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.


